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1. Histórico e conceito 
O direito à imagem1, constitucionalmente assegurado como 
um direito fundamental a partir da promulgação da Constituição Federal 
de 19882, foi inicialmente concebido como um direito subjetivo da 
personalidade, cuja carga eficacial se adstringia ao âmbito privado. 
Segundo precisa lição de Edilsom Pereira de Farias, apoiado no 
ensinamento de Eduardo A. Zannoni e Beatriz Bíscaro, “o direito à 
imagem, em linguagem jurídica, ‘compreende a faculdade que toda 
                                                 
* Artigo publicado no livro “Direito da Privacidade”, sob a coordenação de Ives Gandra da 
Silva Martins, por meio da Editora Santuário. 
** Pós-Graduado pela Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e 
Territórios. Autor da obra “A eficácia dos direitos fundamentais nas relações jurídico-
privadas”, Sergio Antonio Fabris Editor, 2004. 
1 O direito à imagem possui uma dupla classificação jurídica no ordenamento jurídico. Ao 
mesmo tempo em que é considerado um direito da personalidade, também se configura 
como uma garantia fundamental. 
2 Edilsom Pereira de Farias afirma que “com a sagração constitucional dos direitos à 
honra, à intimidade, à vida privada e à imagem, o constituinte brasileiro acompanhou a 
tendência hodierna de várias constituições contemporâneas que os consagram em seus 
textos”. FARIAS, Edilsom Pereira de. Colisão de direitos: a honra, a intimidade, a vida 
privada e a imagem versus a liberdade de expressão e informação. 2. ed. Porto Alegre: 
Sergio Antônio Fabris, 2000, p. 128. 
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pessoa tem para dispor de sua aparência, autorizando ou não a captação 
e difusão dela’ ”3.  
Poucos, como o saudoso desembargador Walter Moraes, 
trataram da matéria com tanta precisão. Dele extrai-se a extensão do 
conceito de imagem: 
“Toda expressão formal e sensível da personalidade de um 
homem é imagem para o Direito. A idéia de imagem não se restringe, 
portanto, à representação do aspecto visual da pessoa pela arte da 
pintura, da escultura, do desenho, da fotografia, da figuração caricata ou 
decorativa, da reprodução em manequins e máscaras. Compreende, além, 
a imagem sonora da fonografia e da radiodifusão, e os gestos, expressões 
dinâmicas da personalidade. A cinematografia e a televisão são formas de 
representação integral da figura humana. De uma e de outra pode dizer-
se, com De Cupis, que avizinham extraordinariamente o espectador da 
inteira realidade, constituindo os mais graves modos de representação no 
que tange à tutela do direito. Não falta quem inclua no rol das 
modalidades figurativas interessantes para o direito, os ‘retratos falados’ e 
os retratos literários, conquanto não sejam elas expressões sensíveis e 
sim intelectuais da personalidade. Por outro lado, imagem não é só o 
aspecto físico total do sujeito, nem particularmente o semblante, como o 
teriam sustentado Schneickert e Koeni. Também as partes destacadas do 
corpo, desde que por elas se possa reconhecer o indivíduo, são imagem 
na índole jurídica: certas pessoas ficam famosas por seus olhos, por seus 
gestos, mesmo pelos seus membros”4.  
Em verdade, o direito à imagem encerra uma garantia 
desconhecida dos antigos, à medida que a convivência em locais públicos 
não acarretava significativas ingerências na esfera íntima de cada 
indivíduo. Aliás, a concepção que se idealizava em torno do direito à 
2
                                                 
3 Ibidem, p. 148. 
4 MORAES, Walter. Direito à própria imagem. In: Revista dos Tribunais. São Paulo: RT, 
ano 61, n. 443, setembro de 1972, pp. 64-65. 
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imagem era altamente primitiva, porquanto os indivíduos ainda não 
possuíam uma desenvolvida conotação daquilo que pudesse representar 
uma deturpação ou desonrosa exposição da imagem. 
A partir da Revolução Francesa e da conseqüente inovação dos 
meios de comunicação, a intimidade e a imagem passaram a receber uma 
significativa proteção. Segundo ensina Edilsom Pereira de Farias, “parece 
existir uma comunis opinio de que o direito à intimidade, na acepção atual 
do termo, teve sua origem doutrinária no direito anglo-americano”5, por 
meio da doutrina dos brilhantes justices Brandeis e Warren, em meados 
de 1890.  
Para o preclaro Uadi Lammêgo Bulos, “trata-se de uma noção 
ampla, que inclui os traços característicos da personalidade, fisionomia do 
sujeito, ar, rosto, boca, partes do corpo, representação do aspecto visual 
da pessoa pela pintura, pela escultura, pelo desenho, pela fotografia, pela 
configuração caricata ou decorativa. Envolve, também, a imagem física, a 
reprodução em manequins e máscaras, por meio televisivos, radiodifusão, 
revistas, jornais, periódicos, boletins, que reproduzem, indevidamente, 
gestos, expressões, modos de se trajar, atitudes, traços fisionômicos, 
sorrisos, aura, fama etc”6. 
Este modesto escorço limitar-se-á a tecer considerações 
levando em conta os denominados “locais públicos”, não no sentido 
restrito da palavra como aqueles pertencentes ao uso comum do povo, 
tais quais logradouros públicos, vias e praças públicas, praias etc.; aqui se 
considerarão público não só tais locais como aqueles cujo acesso é 
franqueado ao público, mediante ingressos ou convites, remunerados ou 
gratuitos. Basta que ao local afluam ou se encontrem um número pelo 
menos considerável de pessoas. No particular, escusado lembrar que esse 
3
                                                 
5 Ibidem, p. 138. 
6 BULOS, Uadi Lammêgo. Constituição Federal Anotada. 5. ed. São Paulo: Saraiva, 2003, 
p. 146. 
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conceito sempre fica na estrita dependência das circunstâncias que o 
cercam. 
 
2. Limites e abrangência do direito à imagem 
Em ótima síntese, o já citado Edilsom Pereira de Farias 
observa que “Constituem limites ao direito à própria imagem: notoriedade 
(as pessoas célebres, em face do interesse que despertam na sociedade, 
sofrem restrição no seu direito à imagem); acontecimentos de interesse 
público ou realizados em público (não se exige o consentimento do sujeito 
quando a divulgação de sua imagem estiver ligada a fatos, 
acontecimentos ou cerimônias de interesse público ou realizadas em 
público); interesse científico, didático ou cultural (justifica-se a publicação 
da imagem de uma pessoa quando se visa a alcançar fins científicos, 
didáticos ou culturais); interesse da ordem pública (diz respeito à 
necessidade de divulgar a imagem da pessoa para atender ‘interesses da 
administração da justiça e da segurança pública’)”7.   
Hodiernamente, o direito à imagem pode ser compreendido 
como a exclusão do conhecimento daquilo que se refere somente ao 
indivíduo em sua esfera íntima8. Embora o conceito inicialmente 
formulado possa consubstanciar uma tautologia, em verdade, ele abrange 
o cerne dos elementos primordiais para a definição do conteúdo axiológico 
do direito à intimidade. 
Conhecido, também, a partir da doutrina de De Cupis com a 
denominação de “direito ao resguardo”, possui como uma das mais 
significativas vertentes o direito à imagem, mediante o qual assegura-se a 
proteção relativa à arbitrária, desautorizada e desonrosa disposição da 
efígie alheia.  
4
                                                 
7 FARIAS, Edilsom Pereira de. Ob. cit., p. 195. 
8 DE CUPIS, Adriano. Os direitos da personalidade. Trad. Adriano Vera Jardim. Lisboa: 
Morais, 1961, p. 129. 
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Engendrado como a necessidade de resguardar os indivíduos 
contra a arbitrária propagação de sua imagem, esse direito ampara-se em 
uma concepção notadamente individualista, à medida que o indivíduo 
“deve ser o árbitro de consentir ou não na reprodução das suas próprias 
feições: o sentido cioso da própria individualidade cria uma exigência de 
circunspecção, de reserva”9. 
A partir das incessantes inovações tecnológicas, acirradas com 
a invenção dos meios de fixação das criações do espírito10 e apreensão da 
imagem, sobretudo a fotografia, a necessidade de formular mecanismos 
de proteção ao indivíduo tornou-se sobremaneira relevante. Ocorre, 
todavia, que para ser factível a definição de meios de proteção da imagem 
alheia, impendia fosse delimitado o âmbito cognoscível do direito à 
imagem.  
Como forma de solucionar tal controvérsia, De Cupis expõe 
que existiriam duas pretensas formulações, “ou se atribue ao direito à 
imagem uma importância geral, que pode ser limitada somente por 
exceções específicas impostas pelo interesse público; ou o direito à 
imagem é compreendido na esfera do direito à honra, no sentido de que a 
tutela jurídica encontra aplicação somente no caso de a difusão da 
imagem da pessoa ser prejudicial para a honra dela”11. 
Adverte o referido autor, entrementes, que, acaso se conceda 
primazia à última das soluções, certamente não será o direito ao reguardo 
ou à imagem que se estará a preservar, pois a razão impulsionadora da 
intervenção protetiva será a ofensa ao direito à honra12. 
5
                                                 
9 Ibidem, p. 130. 
10 Expressão inclusive abarcada pela Lei n. 9.610/98, que assegura a proteção aos 
direitos do autor. 
11 DE CUPIS, Adriano. Ob. cit., p. 130. 
12 A elucubração de De Cupis ganha relevo à medida que imagem e honra alcançam 
substancial imbricação e possuem uma significativa interdependência. Somente em 
alguns casos muito peculiares afigurar-se-á possível identificar a separação entre uma e 
outra espécie de proteção. 
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Além desta última modalidade de proteção, é possível 
visualizar, outrossim, que o ordenamento jurídico não se restrinja a 
resguardar o indivíduo contra as ingerências ofensivas em relação à sua 
imagem e ainda exija a presença de uma série de fatores específicos para 
conferir proteção. Tal assertiva deve ser entendida não apenas como uma 
simples reprodução da imagem alheia, mas, sobretudo, a partir da 
reprodução de circunstâncias que reflitam a esfera íntima da vida do 
indivíduo.  
Seguindo esse desate, sempre que a reprodução da imagem 
tiver como pressuposto a conseqüente captação de elementos inerentes à 
exclusiva vida íntima do ofendido, além da proteção à imagem, estar-se-ia 
diante de uma inequívoca modalidade de proteção à honra13. A mudança 
de enfoque em torno da temática também conduz a uma outra percepção, 
qual seja, a existência de um relevante interesse que a propagação da 
imagem não ocorra em virtude de sua repercussão na vida privada. 
O direito à imagem pode ser identificado, outrossim, a partir 
do princípio da exclusividade, idealizado por Hannah Arendt, com amparo 
na doutrina kantiana, mediante o qual o indivíduo tem o direito a se 
resguardar da indiscrição alheia em relação à sua vida íntima. Esse 
princípio, por sinal, comporta três importantes desdobramentos, 
consoante ensina Edílson Pereira de Farias: “‘a solidão (donde o desejo de 
estar só), o segredo (donde a exigência de sigilo) e a autonomia (donde a 
liberdade de decidir sobre si mesmo como centro emanador de 
informações)’.”14   
 
6
                                                 
13 A elucidar tal argumentação, De Cupis salienta que “a famosa frase ‘la vie privée doit 
être murée’, alude precisamente à exigência de salvaguardar da indiscrição e da 
curiosidade tudo o que a estas especialmente repugne”. O Código Civil italiano, por sinal, 
já promoveu a devida separação entre a proteção do direito à honra e o direito à 
imagem, de modo que a imagem é resguardada mesmo que não se constate ofensa ao 
decoro ou reputação. P. 131. 
14 FARIAS, Edilsom Pereira de. Ob. cit., p. 140. 
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3. Aspectos controversos no âmbito da jurisprudência 
brasileira 
Conquanto enquadrado como um direito da personalidade, o 
direito à imagem é suscetível de disposição, razão pela qual se identificam 
inúmeras situações em que pessoas célebres permitem, mediante uma 
contraprestação, a exposição de sua efígie em periódicos de grande 
circulação.  
Cumpre distinguir, por oportuno, que as esferas de proteção 
do direito à imagem possuem expressivas nuanças, as quais variam em 
conformidade com a notoriedade pública do indivíduo. O primeiro julgado 
a adotar esse entendimento ocorreu em meados de 1892, no caso 
Schuyler vs. Curtis, no qual o magistrado oportunamente consignou que 
as pessoas notoriamente públicas, sobretudo as que ocupam cargo público 
e os artistas, sofrem uma relativa limitação em seu direito de imagem e 
intimidade15.  
Sob esse aspecto, é de bom alvitre consignar que a proteção 
conferida aos cidadãos comuns é mais significativa que aquela assegurada 
aos homens públicos ou às pessoas célebres, haja vista que essas 
voluntariamente se submetem à exposição pública, de maneira que 
abdicam em parte da parcela de intimidade que lhes é resguardada. Vale 
registrar, à guisa de exemplo, que o egrégio Tribunal de Justiça do Rio de 
Janeiro se notabilizou pelo julgamento de inúmeros casos em que o direito 
à imagem se contrapôs à publicidade do local em que supostamente foi 
violado.  
Um dos precedentes mais salutares, e que, por sua vez, 
reflete o atual posicionamento jurisprudencial acerca da exposição 
pretensamente arbitrária da imagem em locais públicos, ocorreu na 
oportunidade em que uma famosa modelo fora flagrada quando fazia 
topless na piscina de um hotel. A ilustre magistrada de primeiro grau 
7
                                                 
15 Ibidem, pp. 142-143. 
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julgou improcedente o pedido de indenização, o que foi corroborado pelo 
Tribunal ad quem, sob o fundamento de que voluntariamente expôs sua 
efígie em local público. A título de reforço, cumpre trazer à baila a ementa 
do v. acórdão, verbis: 
“RESPONSABILIDADE CIVIL. FOTOGRAFIA PUBLICADA EM 
REVISTA SEMANAL. DANO MORAL. INOCORRÊNCIA.  
Modelo flagrada quando fazia topless na piscina de um hotel. 
Pessoa Pública que voluntariamente expôs sua imagem em local de acesso 
público. Inexistência de violação ao seu direito de intimidade. Indenização 
descabida. Desprovimento do Recurso. Manutenção da sentença que 
julgou improcedente o pedido inicial”16. 
O egrégio Superior Tribunal de Justiça, ao julgar caso 
semelhante17, todavia, em relação a uma mulher desconhecida, firmou 
entendimento no sentido de não ser devida indenização por danos morais 
em decorrência da prática de topless em praia pública. As fotos foram 
publicadas pelo Jornal Zero Hora, as quais foram tiradas enquanto a 
fotografada realizava topless na Praia Mole, em Santa Catarina. Para o 
eminente relator, Ministro César Asfor Rocha, “a própria recorrente optou 
por revelar sua intimidade, ao expor o peito desnudo em local público de 
grande movimento, inexistindo qualquer conteúdo pernicioso na 
veiculação, que se limitou a registrar sobriamente o evento sem sequer 
citar o nome da autora”. 
Em outro julgado paradigmático, cujo relator, por sinal, foi o 
eminente Desembargador Sérgio Cavalieri, o Egrégio Tribunal de Justiça 
do Rio de Janeiro apreciou um caso em que o proprietário de um imóvel 
pugnava por indenização por perdas e danos morais e materiais em razão 
da divulgação das fotos de sua residência no stand de vendas da 
8
                                                 
16 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO. SEGUNDA CÂMARA CÍVEL. APC n. 
2000.001.22727. Rel: Des.a Leila Mariano. Julgado em 17.04.2001. 
17 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Quarta Turma. REsp. n. 595.600/SC. Rel: Min. 
César Asfor Rocha. Julgado em 23.03.2004. 
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construtora. Com efeito, por mais que o julgado seja notadamente 
intrigante, não se há falar em direito da personalidade para coisas, 
consoante bem assentou o insigne relator nos seguintes termos: 
“DANO À IMAGEM. FACHADA DE CASAS. DIVULGAÇÃO DE 
FOTOS EM STAND DE VENDAS, VIOLAÇÃO DOS DIREITOS À IMAGEM E À 
INTIMIDADE. INOCORRÊNCIA.  
O direito à imagem, por ser personalíssimo, exclusivo da 
pessoa física, não se estende a coisas e animais, pelo que não se pode 
falar em dano moral pelo simples fato de terem sido divulgadas fotos de 
casas residenciais no stand de vendas da empresa construtora, sem 
violação da intimidade nem da vida privada dos seus proprietários ou 
moradores. Inocorre, igualmente, dano material se as fotos divulgadas 
não acarretaram nenhuma redução patrimonial para os autores, mas, pelo 
contrário, até valorização do imóvel. Desprovimento do recurso”18. 
Impende seja consignado, ante os inúmeros casos de 
exposição arbitrária, que o consentimento ou voluntariedade da exposição 
representam fatores primordiais para a eventual condenação em danos 
morais e materiais. O consentimento e a voluntariedade da exposição 
devem ser compreendidos nos estritos limites em que foram concedidos, 
de modo que restringidos, inclusive, tão-somente às pessoas que os 
manifestaram, bem como à sua respectiva destinação, consoante bem 
ponderou o ilustre Ministro Ruy Rosado de Aguiar, verbis: 
“RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL. FOTOGRAFIAS. 
REVISTA.  
A cessão de fotografias feitas para um determinado fim, 
mostrando cenas da intimidade da entrevistada, é fato ilícito que enseja 
indenização se, da publicação desse material, surgir constrangimento à 
9
                                                 
18 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO. SEGUNDA CÂMARA CÍVEL. APC n. 
2004.001.06005. Rel: Des. Sérgio Cavalieri Filho. Julgado em 20.04.2004. 
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pessoa, não tendo esta concedido entrevista ao veículo que o divulgou. 
Recurso conhecido e provido.”19  
Consoante ensina De Cupis, o consentimento tácito deve ser 
admitido com substanciais reservas, pois nem sempre será possível 
averiguar a real intenção do indivíduo que se encontra em locais públicos 
em se sujeitar à exposição fotográfica, por exemplo20. Em relação às 
pessoas de relevante notoriedade, não restam dúvidas da existência de 
um consentimento tácito para que sejam fotografadas em locais públicos, 
uma vez que tal manifestação de vontade decorre da própria natureza da 
exposição a que se submetem21.  
Tais indivíduos, oportuno advertir, conservam o direito à 
intimidade e à imagem em relação à sua esfera íntima, embora recebam 
uma profunda invasão de privacidade. A eles é concedido, outrossim, o 
direito de opor-se à propagação da imagem sem seu respectivo 
consentimento; todavia, tal recusa somente é facultada em face de 
questões domésticas, familiares e íntimas, diante das quais a divulgação 
de imagens geralmente é abusiva. 
Com o escopo de ilustrar esse entendimento, é forçoso 
novamente recorrer aos precedentes jurisprudenciais para ilustrar a 
casuística do tema. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, ao apreciar 
controvérsia pertinente à divulgação de fotos de um renomado médico 
enquanto ingeria bebidas alcoólicas em local público, considerou não 
representar qualquer ofensa à honra a mera captação das palavras, bem 
como dos gestos realizados: 
10
                                                 
19 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Quarta Turma. Rel: Min. Ruy Rosado de Aguiar. DJ 
27.03.2000. Nesse sentido, oportuno conferir, ainda, REsp 270.730/RJ. Terceira Turma. 
Rel: Min. Carlos Alberto Menezes Direito, Rel. para acórdão Min. Nancy Andrigui. DJ 
07.05.2001. 
20 DE CUPIS, Adriano. Ob. cit., p. 136. 
21 Acerca dos critérios a serem utilizados para a escorreita fixação da quantia devida a 
título de indenização por perdas e danos, mister conferir o REsp 355.392/RJ. Terceira 
Turma. Rel: Min. Nancy Andrigui, Rel. para acórdão Min. Castro Filho. DJ 17.06.2002. 
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“CIVIL - IMPRENSA - INDENIZAÇÃO – MÉDICO - OFENSA POR 
FOTO E PALAVRAS QUE DARIAM IMPRESSÃO DE SE TRATAR DE PESSOA 
IRRESPONSÁVEL E ALCOÓLATRA DANOS MORAIS E MATERIAIS - 
IMPROCEDÊNCIA APELAÇÃO DO AUTOR.  
1. Se a foto foi obtida às claras e com aparente anuência do 
retratado quando estava a bordo de uma lancha parada e com uma lata 
de cerveja na mão, sua divulgação não constitui ofensa à intimidade do 
retratado.  
2. Se a matéria publicada se limita a repetir quase literalmente 
as palavras do entrevistado durante a conversa com os repórteres que 
previamente se identificaram como tal, sem emitir o jornal um juízo de 
valor sobre a pessoa do autor, a mera divulgação, ainda que em veículo 
de grande circulação, não constitui ato ilícito e por isso não gera direito à 
indenização por dano moral ou material.  
3. Agravo Retido que a parte agravante não reitera nas razões 
ou contra-razões da Apelação é considerado renunciado e por isso dele 
não conhece o órgão Julgador.  
4. Agravo Retido de que não se conhece e Apelação a que se 
nega provimento.”22   
Acerca da possibilidade de divulgação da imagem como forma 
de coibir determinadas práticas, tais como o consumo de drogas, 
acidentes de trânsito, campanhas antitabagismo e álcool, é imperioso 
registrar que a jurisprudência é pacífica no sentido de que a efígie não 
deve ser utilizada como forma de denegrir a honra ou expor o indivíduo ao 
ridículo, mas tão-somente subsidiar elementos que demonstrem a 
finalidade educacional. Nesse sentido, pois, a jurisprudência do Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro ressaltou sobre a divulgação de fotos da efígie 
11
                                                 
22 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO. Décima Sexta Câmara Cível. Rel: Des. 
Miguel Ângelo Barros. Julgado em 31.10.2002. 
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de uma famosa cantora, vítima de inúmeros insucessos de cirurgias 
plásticas: 
“RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO DIREITO À IMAGEM E À INTIMIDADE, EM 
DECORRÊNCIA DE MATÉRIA JORNALÍSTICA. AÇÃO PROPOSTA POR 
CONHECIDA E ATUANTE CANTORA.  
Matérias que envolviam os sucessos e insucessos das cirurgias 
plásticas embelezadoras, alertando para os seus riscos. Autora que é 
então citada como vítima do insucesso. Fotos dela, antes e depois que 
ilustram a reportagem. Sentença que acolheu a pretensão tão-somente 
em relação à alegada violação do direito à imagem. Violação que é tida 
por inexistente. Direito à imagem que não é absoluto. Imagem divulgada 
dentro de um contexto jornalístico de inquestionável interesse público. 
Autora que era pessoa notoriamente conhecida. Posição da melhor 
doutrina, que entende que, na situação concreta, a imagem pode ser 
divulgada. Sentença que então se reforma. Provimento do 2º recurso, 
com o prejuízo do 1º.”23  
 
4. Conclusão 
A despeito de possíveis entendimentos ou decisões judiciais 
em sentido contrário, a regra a prevalecer, a exemplo do que concluiu o 
desembargador aposentado Milton Fernandes, é a seguinte: a) a ninguém 
é dado o direito de fixar e reproduzir imagem sem autorização do modelo; 
b) autorização não se presume, salvo casos particulares; c) autorização é 
limitada e seu objeto específico24. 
As exceções foram suso lembradas. 
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23 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE JANEIRO. Décima Câmara Cível. Rel: Des. José 
Carlos Varanda. Julgado em 04.11.2003. 
24 MILTON, Fernandes. Proteção civil da intimidade. In: Revista do Instituto dos 
Advogados de Minas Gerais, 1996, p. 268. 
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